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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO

PORTARIA No- 50, DE 7 DE MAIO DE 2013

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOL-
VIMENTO ENERGÉTICO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENER-
GIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1o, da
Portaria MME no 129, de 19 de março de 2009, tendo em vista o
disposto nos arts. 2o, § 2o e 4o, § 1o, do Decreto no 5.163, de 30 de
julho de 2004, na Portaria MME no 463, de 3 de dezembro de 2009,
e o que consta no Processo no 48000.000155/2013-11, resolve:

Art. 1o Definir em 0,301 MW médios o montante de garantia
física de energia da Central Geradora Hidrelétrica denominada CGH
Macuco, com potência instalada de 800 kW, de propriedade da em-
presa São Valentim Geração de Energia S.A., inscrita no CNPJ/MF
sob o no 09.328.488/0001-55, localizada no Rio Lageado Tigre, Mu-
nicípio de Guatambu, Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. O montante de garantia física de energia da
CGH Macuco refere-se ao Ponto de Conexão da Usina. Para efeitos
de comercialização de energia elétrica, as perdas elétricas do Ponto de
Conexão até o Centro de Gravidade do referido Submercado deverão
ser abatidas do montante de garantia física de energia definido nesta
Portaria, observando as Regras de Comercialização de Energia Elé-
trica vigentes.

Art. 2o Para todos os efeitos, o montante de garantia física de
energia da CGH Macuco poderá ser revisado com base na legislação
vigente.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALTINO VENTURA FILHO

relativas às transferências regulares e automáticas, na modalidade
fundo a fundo, do cofinanciamento federal da Assistência Social;

Considerando os termos da Portaria MDS nº 625, de 10 de
agosto de 2010, que dispõe sobre a forma de repasse dos recursos do
cofinanciamento federal aos Estados, Distrito Federal e Municípios,
resolve:

Art. 1º Pactuar o prazo final de 30 de junho de 2013 para os
órgãos gestores preencherem o Plano de Ação 2013 e os Conselhos
de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios emitirem o parecer de sua aprovação por meio do sistema
eletrônico SUAS Web.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DENISE RATMANN ARRUDA COLIN
p/ Secretaria Nacional de Assistência Social

MARIA APARECIDA RAMOS DE MENESES
p/ Fórum Nacional de Secretários (as) de Estado

de Assistência Social

VALDIOSMAR VIEIRA SANTOS
p/ Colegiado Nacional de Gestores Municipais de

Assistência Social

RESOLUÇÃO No- 5, DE 12 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sobre as ações estratégicas do Pro-
grama de Erradicação do Trabalho Infantil -
PETI no âmbito do Sistema Único da As-

sistência Social - SUAS e o critério de ele-
gibilidade do cofinanciamento federal para
os exercícios de 2013/2014 destinado a Es-
tados, Municípios e Distrito Federal com
maior incidência de trabalho infantil e, dá
outras providências.

A Comissão Intergestores Tripartite - CIT, de acordo com as
competências estabelecidas em seu Regimento Interno e na Norma
Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social-
NOB/SUAS, aprovada pela Resolução nº 33, de 12 de Dezembro de
2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, e

Considerando que o inciso XXXIII do art. 7º e art. 227 da
Constituição Federal, respectivamente, que proíbe o trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos e elege a criança, o adolescente e ao jovem, como
prioridade absoluta;

Considerando o art. 60 e 62 da Lei nº 8.069, de 1990 -
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, que, respectivamente,
ratifica a proibição do trabalho infantil e estabelece que a condição de
aprendiz diz respeito à formação técnico-profissional, ministrada se-
gundo as diretrizes e bases da legislação em vigor;

Considerando que a Lei nº 8.742, de 1993 - Lei Orgânica da
Assistência Social - LOAS, alterada pela Lei nº 12.435, de 2011, que
instituiu o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI;

Considerando o Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008,
que define a lista das piores formas de trabalho infantil no Brasil;

Considerando a Resolução da nº 1, de 7 de fevereiro de
2013, da Comissão Intergestores Tripartite - CIT, que dispõe sobre o
reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vín-
culos - SCFV, no âmbito do Sistema Único da Assistência Social -
SUAS, pactua os critérios de partilha do cofinanciamento federal,
metas de atendimento do público prioritário, entre os quais se inclui
crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil;

Considerando a Carta de Constituição de Estratégias em De-
fesa da Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente, entre as
quais objetiva desenvolver ações conjuntas de erradicação do trabalho
infantil, e

Considerando o papel protagonista do Programa de Erra-
dicação do Trabalho Infantil - PETI no SUAS, vinculada à proteção
social especial, no órgão gestor da politica de assistência social, nas
três esferas de governo, resolve:

Art. 1º Pactuar ações estratégicas do Programa de Erradi-
cação do Trabalho Infantil - PETI no âmbito do Sistema Único da
Assistência Social - SUAS para União, Estados, Distrito Federal e
Municípios com vistas à erradicação do trabalho infantil, conforme as
Convenções nº 138 e 182 da Organização Internacional do Trabalho -
O I T.

§1º Os Estados, Municípios e Distrito Federal com alta in-
cidência de crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil
serão cofinanciados progressivamente, com pactuação bienal dos cri-
térios de partilha.

§2º Os Estados, Municípios e Distrito Federal a que se refere
o parágrafo anterior realizarão ações estratégicas com foco no cum-
primento de metas a serem pactuadas na Comissão Intergestores Tri-
partite - CIT, conforme proposição a ser apresentada pelo Ministério
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS.

Art. 2º As ações estratégicas do PETI no âmbito do SUAS
estruturam-se a partir de cinco eixos:

I - informação e mobilização nos territórios de incidência do
trabalho infantil para propiciar o desenvolvimento de ações de pre-
venção e erradicação do trabalho infantil;

II - identificação de crianças e adolescentes em situação de
trabalho infantil;

III - proteção social para crianças e adolescentes em situação
de trabalho infantil e suas famílias;

IV - apoio e acompanhamento das ações de defesa e res-
ponsabilização; e

V - monitoramento das ações do PETI.
§1º As ações estratégicas do PETI compreendem as desen-

volvidas no âmbito do SUAS e em caráter intersetorial com as demais
políticas.

§2º As ações que compõem o PETI no âmbito do SUAS
serão observadas por todos os Estados, Municípios e Distrito Federal
que identificarem o trabalho infantil nos seus territórios.

Art. 3º Os Municípios e Distrito Federal abrangidos pelos
§1º do art. 1º terão o prazo de três anos para o atingimento das metas
pactuadas a partir da adesão ao cofinanciamento federal.

Parágrafo único. Os Municípios e Distrito Federal que atin-
girem as metas pactuadas permanecerão sendo cofinanciados e acom-
panhados pelo Governo Federal pelo período adicional de um ano,
com vistas ao fortalecimento das ações de vigilância e de prevenção
de trabalho infantil nos territórios.

Art. 4º A adesão dos Estados às ações estratégicas do PETI
permanecerá enquanto houver Município de seu território considerado
com incidência de trabalho infantil.

CAPÍTULO I
DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS DO PETI
Art. 5º O eixo de informação e mobilização nos territórios

propiciará o desenvolvimento de ações de:
I - sensibilização dos diversos atores e segmentos sociais

constituídos que são afetos a desenvolver ações de erradicação do
trabalho infantil;

II - mobilização social dos agentes públicos, movimentos
sociais, centrais sindicais, federações, associações e cooperativas de
trabalhadores e empregadores para as ações de erradicação do tra-
balho infantil;

III - realização de campanhas voltadas principalmente para
difundir os agravos relacionais e de saúde no desenvolvimento de
crianças e adolescente sujeitas ao trabalho infantil, considerando as
principais ocupações identificadas;

IV - apoio e acompanhamento da realização de audiências
públicas promovidas pelo Ministério Público para firmar compro-
missos para com a finalidade de erradicar o trabalho infantil nos
territórios.

Art. 6º O eixo de identificação de crianças e adolescentes em
situação de trabalho infantil desenvolverá ações de:

I - busca ativa e identificação realizadas pelas equipes téc-
nicas do SUAS e de forma articulada com as demais políticas pú-
blicas;

II - registro obrigatório no Cadastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal - Cadastro Único de crianças e ado-
lescentes e suas famílias identificadas em situação de trabalho in-
fantil.

Art. 7º O eixo de proteção social para crianças e adoles-
centes em situação de trabalho infantil e suas famílias compreende
ações de:

I - transferência de renda;
II - inserção das crianças e adolescentes em situação de

trabalho infantil e suas famílias, registradas no Cadastro Único, em
serviços socioassistenciais; e

III - encaminhamento das crianças e adolescentes em si-
tuação de trabalho infantil e suas famílias, registradas no Cadastro
Único para os serviços de saúde, educação, cultura, esporte, lazer ou
trabalho.

Parágrafo único. O inciso III do caput compreenderá ações
intersetoriais para garantia integral da proteção social.

Art. 8º O eixo de defesa e responsabilização desenvolverá
ações de:

I - articulação com as Superintendências, Gerências e Agên-
cias Regionais do Trabalho e Emprego para fomento das ações de
fiscalização;

II - acompanhamento das famílias com aplicação de medidas
protetivas;

III - articulação com o Poder Judiciário e Ministério Público
para garantir a devida aplicação de medida de proteção para crianças
e adolescente em situação de trabalho infantil; e

IV - articulação com os Conselhos Tutelares para garantir
aplicação de medida de proteção para a criança e o adolescente em
situação de trabalho infantil;

Art. 9º O eixo de monitoramento desenvolverá as seguintes
ações:

I - registro das crianças e adolescentes inseridos em serviços
de assistência social, saúde, educação, dentre outros, em sistema de
informação pertinente ao PETI;

II - monitoramento:
a) do processo de identificação e cadastramento das crianças,

adolescentes em trabalho infantil e suas famílias;
b) do atendimento das crianças e adolescentes e suas famílias

no serviços de assistência social;
c) das metas pactuadas com Estados e Municípios.
Art. 10. As ações estratégicas dos eixos serão executadas de

forma descentralizada, respeitada as atribuições de cada ente, por
meio da conjugação de esforços entre União, Estados, Distrito Federal
e Municípios, com participação da sociedade civil.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DOS ENTES
Art. 11 - Cabe aos entes federados garantir as estratégias de

erradicação do trabalho infantil, priorizando os territórios identifi-
cados, conforme definido no art. 15.

Art. 12 - Cabe à União:
I - coordenação nacional do PETI;
II - cofinanciamento do PETI para os Estados, Municípios e

Distrito Federal;
III - realização de ações de divulgação para sensibilização e

mobilização;
IV - realização de ações de vigilância socioassistencial vol-

tadas à elaboração de estudos e diagnósticos sobre o trabalho infantil
com repasse periódico de informações;

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM GOIÁS

RETIFICAÇÕES

Na Retificação publicada no D.O. Nº 107 de 06 de junho de
2002, Seção 1, pág. 51 que altera a Portaria INCRA/SR-04 Nº 006 de
21 de maio de 2002, da criação Projeto de Assentamento NOSSA
SENHORA DA ABADIA, no município de CAIAPONIA/GO, pu-
blicada no D.O. 251 de 30 de dezembro de 2004, Seção 1, pág 100,
onde se lê " .... "prevê a criação de 34 ( trinta e quatro) unidades
agrícolas....'' leia-se "... prevê a criação de 41 (quarenta e uma) uni-
dades agrícolas...",.

Na Portaria INCRA/SR-04 Nº 80 de 31 de outubro de 2007,
que criou o Projeto de Assentamento ANITA MANTUANO, no mu-
nicípio de BONOPÓLIS/GO, publicada no D.O. 214 de 07 de no-
vembro de 2007, Seção 1, pág 76, onde se lê " .... "prevê a criação de
39 ( trinta e nove) unidades agrícolas....'' leia-se "... prevê a criação de
21 (vinte e uma) unidades agrícolas...", e onde se lê ...com área de
1.705,5505 ha (mil setecentos e cinco hectares, cinquenta e cinco ares
e cinco hectares)..." leia-se ..."com área 1.701,1680 ha (mil setecentos
e um hectares e dezesseis ares e oitenta centiares).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SÃO PAULO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria INCRA/SR-08/Nº 06, de 25 abril de 2013, pu-
blicada no DOU nº 82, de 30 de agosto de 2013, Seção 1, pág. 77,
que criou o PA FLORESTAN FERNANDES, onde se lê... "CON-
SIDERANDO a necessidade de encaminhamento visando dar des-
tinação ao imóvel rural denominado Fazenda Retiro, com área de
2.824,4980 ha, localizado no Município de Mirandópolis, no Estado
de São Paulo." leia-se... "CONSIDERANDO a necessidade de en-
caminhamento visando dar destinação ao imóvel rural denominado
Fazenda Retiro, com área de 2.868,1571 ha, localizado no Município
de Mirandópolis, no Estado de São Paulo."

Ministério do Desenvolvimento Agrário
.

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

DEPARTAMENTO DA REDE SOCIOASSISTENCIAL
PRIVADA DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL
COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE

RESOLUÇÃO No- 4, DE 12 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sobre o prazo para finalização do
preenchimento do Plano de Ação 2013.

A Comissão Intergestores Tripartite/CIT, de acordo com as
competências estabelecidas em seu Regimento Interno e na Norma
Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social -
NOB/SUAS, disposta na Resolução CNAS nº 33, de 12 de dezembro
de 2012, e

Considerando que o Plano de Ação é um instrumento uti-
lizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
- MDS para lançamento de dados e validação anual das informações

Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome

.
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